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Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 24 DE OUTUBRO DE 2013

Estabelece procedimentos para apresenta-
ção, recebimento, análise, aprovação, exe-
cução e supervisão de celebração de Termo
de Ajuste de Gratuidade a ser firmado entre
o Ministério da Educação e as entidades
beneficentes de assistência social da área
de educação que tiverem seus pedidos de
renovação e ou concessão de certificados
indeferidos unicamente por não terem cum-
prido o percentual de gratuidade ou o nú-
mero mínimo de bolsas de estudo previsto
nos arts. 13, 13-A e 13-B da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, e suas al-
terações, conforme art. 17 da referida Lei.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, no art. 13 da Lei no 12.868, de 15 de
outubro de 2013, e no art. 49 do Decreto no 7.237, de 20 de julho de
2010, resolve:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DEFINIÇÕES
Art. 1o Esta Instrução Normativa regula os procedimentos de

apresentação, recebimento, análise, aprovação, execução e supervisão
de celebração de Termo de Ajuste de Gratuidade a ser firmado entre
o Ministério da Educação e as entidades beneficentes de assistência
social da área de educação que tiverem seus pedidos de renovação e
ou concessão de certificados indeferidos unicamente por não terem
cumprido o percentual de gratuidade ou o número mínimo de bolsas,
conforme estabelecido nos artigos 13, 13-A e 13-B da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, com vistas ao atendimento do art. 17 da
referida Lei.

Art. 2o Os procedimentos regulados nesta Instrução Nor-
mativa devem observar os princípios e atender às finalidades da Lei
no 12.101, de 2009 e do Decreto no 7.237, de 2010.

Art. 3o Para aplicação desta Instrução Normativa serão con-
sideradas as seguintes definições:

I - CEBAS: Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social;

II - SERES: Secretaria de Regulação e Supervisão da Edu-
cação Superior;

III - Proponente: entidade mantenedora que teve seu pedido
de renovação ou concessão de CEBAS negado unicamente por não
ter cumprido o percentual de gratuidade ou o número mínimo de
bolsas estabelecido nos artigos 13, 13-A e 13-B da Lei no 12.101, de
27 de novembro de 2009, e pleiteia a celebração de Termo de Ajuste
de Gratuidade, conforme disposto no art. 17 da referida Lei;

IV - Montante de gratuidade a ser compensado: valor mo-
netário correspondente ao percentual de gratuidade a ser compensado,
com o acréscimo de 20% (vinte por cento), tendo em vista o in-
deferimento do pedido de concessão ou de renovação da proponente,
por não ter aplicado em gratuidade o percentual mínimo previsto na
legislação para processos de renovação ou concessão protocolados até
31 de dezembro de 2015, conforme disposto no art. 17 da Lei no

12.101, de 2009;
V - Número de bolsas não concedido: número de bolsas não

concedido, com o acréscimo de 20% (vinte por cento), tendo em vista
o indeferimento do pedido de concessão ou de renovação da pro-
ponente, por não ter aplicado em gratuidade o número mínimo de
bolsas integrais previsto nos artigos 13, 13-A e 13-B da Lei no

12.101, de 2009;
VI - Plano de Cumprimento das Metas: relatório detalhado

apresentado pela proponente, que contém informações relativas ao
período de execução do Termo de Ajuste de Gratuidade, submetido à
aprovação do Ministério da Educação, com o intuito de demonstrar a
capacidade da proponente em cumprir fielmente o disposto nesta
Instrução Normativa;

VII - Compromissária: proponente que teve a proposta de
celebração de Termo de Ajuste de Gratuidade deferido pela SE-
RES;

VIII - Compromitente: Secretário de Regulação e Supervisão
da Educação Superior do Ministério da Educação, ou autoridade que
possa vir a sucedê-lo por força de legislação posterior.

CAPÍTULO II
DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE

AJUSTE DE GRATUIDADE
Seção I
Da Apresentação
Art. 4o A proposta de celebração de Termo de Ajuste de

Gratuidade será apresentada ao Secretário de Regulação e Supervisão
da Educação Superior do Ministério da Educação, no prazo de 30
(trinta) dias, em meio eletrônico, a contar da publicação da decisão de
indeferimento na primeira instância administrativa do pedido de con-
cessão ou de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. A apresentação de proposta de celebração
do Termo de Ajuste de Gratuidade importará na renúncia do direito
de interpor o recurso de que trata o art. 26 da Lei no 12.101, de
2009.

Art. 5o A apresentação da proposta de celebração de Termo
de Ajuste de Gratuidade não conferirá efeito suspensivo à decisão de
indeferimento proferida pelo Ministério da Educação.

Art. 6o A possibilidade de apresentação de Termo de Ajuste
de Gratuidade deverá respeitar o disposto na Lei no 12.101, de
2009.

Art. 7o A proposta de celebração de Termo de Ajuste de
Gratuidade deverá ser instruída com cópias dos seguintes documentos
da proponente, sob pena de indeferimento:

I - estatuto social acompanhado, se for o caso, de todas as
alterações posteriores, devidamente registrados no cartório de registro
civil das pessoas jurídicas, na forma da lei, com identificação do
cartório em todas as folhas e transcrição dos dados de registro no
próprio documento ou em certidão;

II - ata de eleição dos membros da atual diretoria, devi-
damente registrada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas,
na forma da lei, ou de ato de designação de seus dirigentes, atua-
lizada;

III - balanço patrimonial e demonstração do superávit ou
déficit do último exercício social encerrado, bem como balancete de
verificação do mês anterior ao do requerimento do Termo de Ajuste
de Gratuidade, onde estejam registradas as receitas, as despesas, os
custos e a aplicação em gratuidade, de forma segregada, em con-
sonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Con-
tabilidade;

IV - parecer de auditoria independente sobre as referidas
demonstrações contábeis, para as entidades cuja receita bruta anual
seja superior ao limite estabelecido no inciso II do art. 3o da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

V - duas vias do Termo de Ajuste de Gratuidade preenchidas
com todos os dados, conforme modelo contido no Anexo I desta
Instrução Normativa e assinada pelo representante legal da propo-
nente.

Art. 8o Além dos documentos indicados no artigo 7o, a pro-
ponente deverá encaminhar também documento denominado Plano de
Cumprimento das Metas, conforme modelo contido no Anexo II desta
Instrução Normativa, o qual deverá conter as seguintes informações,
relativas ao período de execução do Termo de Ajuste de Gratui-
dade:

I - fluxo de caixa do período pretendido para celebração do
Termo de Ajuste de Gratuidade, em base semestral;

II - projeção do número de alunos a serem matriculados, de
alunos a serem beneficiados com bolsas de estudo, benefícios com-
plementares ou projetos e atividades para a garantia da educação em
tempo integral para alunos matriculados na educação básica em es-
colas públicas;

III - declaração do montante de gratuidade a ser compensado
ou do número de bolsas não concedido, objeto do Termo de Ajuste de
Gratuidade;

IV - relatório que contenha informações quantitativas e qua-
litativas sobre o público a ser atendido, nos termos do art. 25 do
Decreto no 7.237, de 20 de julho de 2010.

Parágrafo único. O Plano de Cumprimento das Metas apro-
vado será parte integrante do Termo de Ajuste de Gratuidade a ser
celebrado.

Seção II
Da Análise da Proposta e Publicação da Decisão
Art. 9o A SERES procederá à análise documental da pro-

posta de celebração de Termo de Ajuste de Gratuidade, respeitando a
ordem cronológica do pedido e realizando as diligências necessárias à
sua completa instrução.

§ 1o A SERES poderá, a qualquer tempo, submeter a pro-
posta de celebração de Termo de Ajuste de Gratuidade à manifestação
da Consultoria Jurídica do Ministério da Educação, para que esta
ofereça subsídios à sua decisão.

§ 2o No caso de deferimento da proposta, a SERES notificará
o responsável legal da proponente para assinar o Termo de Ajuste de
Gratuidade.

Art. 10. Se a SERES constatar que alguma informação ou
atividade de planejamento necessita de algum ajuste, no momento da
análise do Plano de Cumprimento das Metas, fará uma única so-
licitação formal à proponente.

Parágrafo único. A proponente, na hipótese do caput, terá o
prazo de 10 (dez) dias corridos para encaminhar o documento para
nova análise, em meio eletrônico, contados da data da ciência da
solicitação, comprovada pelo Aviso de Recebimento (A.R.) dos Cor-
reios ou por notificação eletrônica.

Art. 11. A proposta será indeferida caso a proponente não
atenda aos requisitos legais, não apresente documentos e informações
obrigatórias, não tenha capacidade de autofinanciamento ou não tenha
o seu Plano de Cumprimento das Metas aprovado.

§ 1o Do indeferimento do pedido caberá recurso, em face de
razões de legalidade e de mérito, no prazo de 10 (dez) dias, contados
da publicação da decisão no Diário Oficial da União.

§ 2o O recurso será dirigido ao Secretário da SERES, que, se
não reconsiderar a decisão em 5 (cinco) dias, o encaminhará para ser
apreciado pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 3o O recurso protocolado fora do prazo previsto no caput
não será admitido.

§ 4o O protocolo do recurso não conferirá efeito suspensivo
à decisão de indeferimento da proposta de Termo de Ajuste de Gra-
tuidade.

Art. 12. O deferimento da proposta de celebração de Termo
de Ajuste de Gratuidade acompanhado de seu extrato, devidamente
publicado no Diário Oficial da União, servirá de comprovação de que
a entidade foi certificada.

§ 1o A execução do Termo de Ajuste de Gratuidade dar-se-
á a partir do primeiro período letivo posterior à sua aprovação.

§ 2o O extrato do Termo de Ajuste de Gratuidade conterá,
além dos dados relativos à qualificação da entidade, a vigência do
CEBAS, tendo como base o pedido de concessão ou de renovação
indeferido e as condições para manutenção do referido certificado.

CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO E SUPERVISÃO DO TERMO DE AJUS-

TE DE GRATUIDADE
Seção I
Da Execução do Termo de Ajuste de Gratuidade
Art. 13. Para fazer jus à manutenção da certificação, a com-

promissária deverá cumprir o estabelecido no Plano de Cumprimento
das Metas e no Termo de Ajuste de Gratuidade, concomitantemente
às exigências da Lei no 12.101, de 2009, e do Decreto no 7.237, de
2010.

Art. 14. As entidades que atuam na educação básica ou na
educação profissional poderão utilizar as regras estabelecidas no § 3o

do art. 13 da Lei no 12.101, de 2009, para saldar o montante de
gratuidade a ser compensado ou o número de bolsas não conce-
dido.

Art. 15. As entidades que atuam concomitantemente no nível
de educação superior e no nível de educação básica estão obrigadas a
cumprir os requisitos exigidos na Lei no 12.101, de 2009, e no Termo
de Ajuste de Gratuidade, de forma segregada, para cada nível de
educação.

§ 1o Na hipótese descrita no caput, não serão aceitas as
bolsas de estudo, benefícios complementares ou projetos e atividades
para a garantia da educação em tempo integral para alunos ma-
triculados na educação básica em escolas públicas, porventura ex-
cedentes em determinado nível de ensino, para a eventual comple-
mentação da gratuidade prevista no Termo de Ajuste de Gratuidade
de outro nível de ensino.

§ 2o Bolsas de Pós-graduação stricto sensu poderão integrar
o percentual de acréscimo de compensação de 20%, desde que se
refiram a áreas de formação estratégicas de estudos pós-graduados,
definidas com base nos critérios estabelecidos pela SERES.

Art. 16. As entidades proponentes não poderão contabilizar
as bolsas concedidas em adesão ao Fundo de Financiamento Es-
tudantil (Fies), ao Fundo de Financiamento Estudantil da Educação
Profissional e Tecnológica (Fies Técnico ou Fies Empresa) ou ao
Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Ins-
tituições de Ensino Superior (Proies) para saldar o montante de gra-
tuidade a ser compensado ou o número de bolsas não concedido.

Seção II
Da Supervisão do Termo de Ajuste de Gratuidade
Art. 17. Ao final de cada período de doze meses de execução

do Termo de Ajuste de Gratuidade, a compromissária deverá en-
caminhar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, Relatório de Acom-
panhamento Anual, no modelo definido pelo Anexo III desta Ins-
trução Normativa, acompanhado das demonstrações contábeis exi-
gidas no inciso III do art. 7o.

Art. 18. O Relatório de Acompanhamento Anual deverá
comprovar que a compromissária atendeu às seguintes proporções
mínimas de execução do Termo de Ajuste de Gratuidade:

I - 25% (vinte e cinco por cento) do montante de gratuidade
a ser compensado ou do número de bolsas não concedido, ao final do
primeiro período de doze meses de execução do Termo de Ajuste de
Gratuidade;

II - 60% (sessenta por cento) do montante de gratuidade a
ser compensado ou do número de bolsas não concedido, ao final do
segundo período de doze meses de execução do Termo de Ajuste de
Gratuidade;

III - 100% (cem por cento) do montante de gratuidade a ser
compensado ou do número de bolsas não concedido, ao final do
terceiro período de doze meses de execução do Termo de Ajuste de
Gratuidade.

Art. 19. O descumprimento de qualquer uma das proporções
mínimas do artigo anterior ou de qualquer compromisso firmado no
Termo de Ajuste de Gratuidade acarretará o cancelamento de todo o
período de validade da certificação, conforme estabelecido no § 2o do
art. 17 da Lei no 12.101, de 2009.

Art. 20. A SERES exercerá as atividades de supervisão re-
lativas a procedimentos de Termo de Ajuste de Gratuidade, a qual-
quer tempo, no exercício de sua atividade de supervisão, nos limites
da lei, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal.

Parágrafo único. Para os fins do caput, a SERES poderá
determinar a apresentação de outros documentos e informações, a
realização de auditorias ou o cumprimento de diligências.

CAPÍTULO IV
DO CÁLCULO DO NÚMERO DE BOLSAS NÃO CON-

CEDIDO
Art. 21. Serão utilizadas as mesmas metodologias de cálculo

de conversão de bolsas de estudos integrais em bolsas de estudos
parciais, benefícios complementares, ou projetos e atividades para a
garantia da educação em tempo integral para alunos matriculados na
educação básica em escolas públicas, conforme definido em ato es-
pecífico do Ministério da Educação.

Art. 22. O montante de gratuidade a ser compensado será
convertido em número de bolsas de estudo não concedido.

Parágrafo único. A conversão de que trata o caput levará em
consideração o valor médio da mensalidade/anuidade, para cada nível
de ensino, referente ao exercício de apresentação da proposta de
celebração do Termo de Ajuste de Gratuidade, na forma do Anexo
II.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 23. O Termo de Ajuste de Gratuidade deverá respeitar as

proporções mínimas de bolsas de estudo previstas na Lei no 12.101,
de 2009.

Art. 24. Fica facultada às entidades beneficentes que, na data
da publicação da Lei no 12.868, de 15 de outubro de 2013, possuam
requerimentos de concessão ou de renovação da certificação pen-
dentes de julgamento definitivo no âmbito do Ministério da Educação
a possibilidade de propor a celebração de Termo de Ajuste de Gra-
tuidade ao Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior do Ministério da Educação.


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-10-25T05:03:35-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




